PROJETO DE LEI Nº 065/2010.

DATA: 19 DE MAIO DE 2010.

SÚMULA: DISCIPLINA A SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA, ENERGIA ELÉTRICA E TELEFONIA FIXA NO MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO DA FARMÁCIA – PMDB e VANZELLA - DEM, vereadores com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - Os consumidores de serviços públicos na cidade de Sorriso – MT, inclusive os que recebem serviços prestados por concessionárias ou permissionárias, tais como ÁGUAS DE SORRISO, GRUPO REDE/CEMAT e OI, somente poderão ter os serviços suspensos, em caso de comprovada inadimplência, após dois avisos escritos distintos, entregues ao próprio devedor, com um mínimo de 03 (três) dias de diferença entre cada comunicação, em cujo texto deve constar obrigatoriamente o valor da dívida e o procedimento para o seu pagamento.
Art. 2º - Se houver necessidade de suspensão no fornecimento dos serviços de luz, telefone e água, o referido corte somente poderá ser feito de segunda à quinta-feira até as 18:00h, sendo vedado o início da suspensão em qualquer outro dia ou qualquer outro horário, inclusive feriados, sábados e domingos.
Art. 3º - O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:
I – Multa no valor de 100 (cem) a 500 (quinhentos) VRF’s - Valores de Referência Fiscal do município de Sorriso - MT.
II – A reincidência acarretará um aumento de 50% da multa acima descrita, sucessivamente a cada reincidência.
Art. 4º - A fiscalização do cumprimento desta Lei e a aplicação das penalidades referidas no artigo anterior serão exercidas pelas autoridades competentes e de órgãos de defesa do consumidor.
Art. 5° - No caso de conflito de normas sobre o assunto disciplinado na presente Lei, deverá ser aplicada a norma que for benéfica ao consumidor, interpretando-se o conflito da forma mais favorável ao próprio consumidor, vedada a exegese que lhe for restritiva quanto aos seus direitos, ou que lhe for ampliativa quanto às suas obrigações.
Art. 6° - Fica vedada a cobrança da taxa de religação do fornecimento de água, energia elétrica e telefonia fixa, pelas empresas concessionárias de serviços públicos em todos os imóveis no município de Sorriso – MT.
Art. 7º. – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa disciplinar a política de cortes no fornecimento de água, energia elétrica e telefonia fixa pelas Concessionárias e/ou Permissionárias no âmbito do município de Sorriso – MT. Os relatos são inúmeros e as queixas se repetem. Variam na dramaticidade; ora são donas de casa, ora desempregados, mas a situação atinge também profis​sionais liberais ou funcionários públicos.
Considerando que as empresas concessionárias dos serviços essenciais ao ser humano, geralmente realizam o corte do fornecimento por falta de pagamento, às sextas-feiras ou na véspera de feriados, o que enseja muito transtorno, uma vez que não há como tomar nenhuma providência imediata para sanar os motivos que acarretaram o corte e nem providenciar a re-ligação do fornecimento. E ainda, esse transtorno beira a desumanidade e a total ausência dos mais basilares princípios de respeito à dignidade da pessoa humana.

A suspensão do fornecimento destes serviços na sexta-feira e nas vésperas de feriados funciona, ainda que não de forma declarada, como um mecanismo de pressão aos consumi​dores. A leitura que o cidadão comum faz é de que está sendo punido pela inadimplência, visto que nos feriados e finais de semana são justamente os dias em que a popu​lação mais permanece em seus lares.

Outra situação criada é que muitos dependem de transações ou operações bancárias para poderem saudar suas dívidas. Também é importante observar que muitas vezes os pagamentos não se processam em todos os bancos, tendo como conseqüência a não comunicação à empresa, do pagamento efetuado, e isto ocorrendo nas datas menci​onadas, dificultam e impedem o restabelecimento do serviço.

Em havendo o pagamento após o corte no fornecimento dos serviços é obrigação da concessionária o pronto restabelecimento do serviço, sem que para isso, se veja o consumidor obrigado a pagar qualquer taxa extra, como: incidências pecuniárias sobre o débito, juros, multa e taxa de religação.

Diante da atual situação, solicitamos o apoio dos nobres edís para a aprovação do referido projeto de lei.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 19 de maio de 2010.

	PAULO DA FARMÁCIA

Vereador PMDB
	VANZELLA

Vereador DEM


